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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
IÌesolução n." 100/2000

Acljuclica a concessão da exploração e manutenção, em regime de serviço público de exclu-

siviclacle e cle portagem serì cobrança aos utilizadores (SCUT), do troço rodoviário da E.R,

l0l cornpreenclido entre a Ribeira Brava e Machico à sociedade denominada Vialitoral -

Concessões Rodoviárias da Madeira, S.4..

Resolução n." 101/2000
Atribui um subsídio a Fabrício Ponte Scozzai, no montante de 900.000$00.

Resolução n.'10212000
Recti l ica a Resolução n.o 7112000, dc 17 de Janeiro.

Resolução n.' 103/2000
Aprovit o Decrcto Regulamentar Regional relativo à alteração da orgânica da Direcção

Regional clc Orçamento e Contabilidade da Secretaria Regional do Plano e da Coordenação.

Resolução n.' 104/2000
Aprova o Decreto Regulamentar Regional que altera a estrutura orgânica da Secretaria

Rcgìonal dos Assuntos Sociais e Parlamentares.

Resolução n." 105/2000
Aprova o Plano cle Desenvolvimento Rural para o período 2000-2006.

Resolução n." 106/2000
Atribui as funções de "Casa do Artista" ao Solar Carlos Cristóvão, a fim de ser utilizado

como resiclência ternporária de reconhecidas personaÌidades do mundo da cultura.

Iìesolução n." 107/2000
Atribui urn subsíclio ao Grupo cle Campismo cle Santo António, no montante de 196.800$00.

IÌesolução n." 108/2000
Autoriza o Consclho de Administração clo Centro Hospitalar do Funchal a proceder à aqui-
sição <Je diversos bcns.

Resolução n." 109/2000
Autoriza o Conselho de Adrninistração do Centro Hospitalar do Funchal a proceder à aqui-
sição de diversos bens.

Resolução n.' 110i2000
Actualiza as remunerações/hora dos rnédicos e enfermeiros que prestam serviço na Equipa
Mcdical izada dc Intervenção Rápida.

Resolução n.' llll2000
Autoriza o Instituto de Habitação da Região Autónoma da Madeira a transferir uma verba
cle 106.121 .944$00 Írara a Cârnara Municipal do Funchal '
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Resolução n.'11212000
Autoriza o Instituto cle Habitação cla Região Autónoma da Madeira a transferir uma verba

cle 55.791 .71 I $00 para a Câmara Municipal do Funchal '

Resolução n." 113/2000
Aprova o rnapa cle trabalhos a mais c a menos cla empreitada da "Circular à Ciclade do

Fúnchal - (-ota 200 - 2.^ Fasc - Túneis", no montante de I .094.366.950$00'

Resolução n.' 114/2000
Conceclc o lval cla Região ao armaclor Jaime Alves, para garantir uma operação de crédito no

montante de24.6251g+$OO, obticlajunto clo BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A'.

Resolução n." 115/2000
Aprova o Decrcto Legislativo Regional que procecle à adaptação à Região Autónoma da

Macleira clo Decreto-úi n." 535lgg, clc l3 cle Dezcmbro, que estabelece o regime de colo-

cação clos funcionários integraclos ern serviços e organismos que sejam objecto de extinção'

l 'usio ou rccstruturação.

Resolução n.' 11612000
Autoriza a cclebração cle um acorclo cle colaboração entre o Instituto de Habitação da Região

Auttinoma cla Maáeira c o município clo Funchal para a construção ou aquisição de 555

Íogos clestinados a arrendamento social'

Resolução n.'11712000
Mantórn o apoio, através dc verba para o ef'eito já existente no Orçamento Regional e diver-

sos bens neccssários, à Cornuniclacle Madeirense na Venezuela, por via das associações para

o cl'eito Lrcltis como qualilicáveis e relacionadas cotrì as áreas afèctadas'

Resolução n." 118/2000
Aprova a minuta cla cscritura cle expropriação amigável da parcela de terreno n." 4J0, neces-

sária à obra cle "construção cla Via Rápicla Funchal - Aeroporto, troço Cancela - Aeroporto".

Resolução n.' 119/2000
Norncia o Secretirrio Regional clo Equiparnento Social e Ambiente representante da Região

na reunião extraorclinária cla sociedacle clenorninaclzr Vialitoral - Concessões Rodoviárias da

Madci ra ,  S.4 . .

Resolução n." 120/2000
Rcvoga a Resolução n. '412000, de 6 de Janeiro'

Restrlução n." l2ll 2000
Autoriza ii transÍcrência clo rnontante cle 250.000.000$00 para a sociedade denominada

ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S'4"

Resolução n." 122/2000
Aprova a lninuta cla escritura cle expropriação cla parcela de terreno n.' 120-1, necessária à

obra ile "construção cla Via Rápicla Funchal - Aeroporto - 2." fase - troço Cancela -

Acroport0".

Resolução n." 12312000
ActLraliza als taxiÌs a pagar pelas autorizaçõcs ou liccnças concedidas ao abrigo do disposto

no n.., I clo artigil 22." do Dccreto Legislativo Regional n." l5/93/M, de 4 de Setembro (esta-

belece non.nas relativas à <iel'esa e protecção das estradas regionais).

Resolução n." 12412000
M:rniÍ-esta preocupação pelo sucessivo acliamento cla demolição do imóvel do ex-hotel

Atlantis.

Resolução n." 125/2íJ00
Autoriza a clivulgação clos produtos cla Empresa Macleirense de Tabaco em cada podium de

toclos os clubes organizadores, bem como nas viaturas dos concorrentes dos rallies a decor-

rcrerì no ano 2000.

Resolução n." 12612000
Atribui urn subsícl io à Orquestra Clássica cla Macleira, no montante de 6'165.000$00.



PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.' 100/2000

Considerando que pelos termos do artigo 3." do Decreto
Lcgislativo Regional n." 2l-N99/M, de 24 de Agosto, o
Governo Regional ficou autorizado a adjudicar à "Vialitoral
- Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A.," a concessão da
exploração e manutenção em regime de serviço público, de
exclusividade e de portageffì sem cobrança aos utilizadores
(SCUT) do troço rodoviário da Estrada Regional cento e um
compreendido entre a Ribeira Brava e Machico;

Considerando que pelos termos do n.o 2 do artigo 4." do
citaclo Decreto Legislativo Regional n." 2l-Al99ll l4., de24 de
Agosto, Íìcou ainda estabelecido que o primeiro aumento de
capital será o inteiramente subscrito por entidades privadas.

Solução que se fundan'enta na necessidade de substituir a
sobrccarga existente no o, çamento regional, por uma lógica
dc Í ' inanciamento mais conÍorme e que, de resto, tem sido a
preferida, quer para o todo nacional, quer para todo o espaço
da União Europeia.

Considerando que pelos termos da Resolução n.o 9512000
tomada em reunião do Coitselho de Governo de dezassete de
Janeiro e nos termos autorizados pelos artigos 3.o e 4'' do
citado Decreto Legislativtt Regional, foram seleccionadas as
entidades privadas que irão subscrever o primeiro aumento
de capital.

Considerando que quer em termos técnicos, quer em ter-
rnos financeiros, estão reunidas as condições para a celebração
clo contrato de concessão, nos termos autorizados pelo reÍè-
riclo Decreto Legislativo Regional n." 27-Al99l}ú, de 24 de
Agosto.

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
2l de Janeiro de 2000. resolveu:

Urra - Adjudicar, nos termos autorizados pelo artigo 3.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 2l-N99lM, de 24 de
Agosto, à Vialitoral - Concessões Rodoviárias da Madeira,
Sociedade Anónima, a concessão da exploração e manutenção,
cm regime de serviço público de exclusividade e de porta-
gcm sem cobrança aos utilizadores (SCUT), do troço rodo-
viário da E.R. l0l compreendido entre a Ribeira Brava e
Machico.

Dots - Aprovar a minuta do contrato que titulará a sobre-
clita concessão, cujo orig inul fìca arquivado na Secretaria
Geral da Presidência do Governo.

TnÊs - Mandatar o Secretário Regional do Plano e da
Coordenação para outorgar o contrato que titulará a conces-
são e ainda nos demais actos e contratos que para o efèito
rcpute necessários, tudo nos termos e condições que tiver por
convenientes.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovERNo RectoNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 101/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
',:nr' iro 

de 2000, resolveu atribuir ao abrigo do art." 21." -2

: . Dccrcto Legislativo Regional n." 9l99lM, de 4 de Março,
ì .ubsídio no valor de 900.000$00, a Fabrício Ponte

,,zli. habil itado com o curso de Arte e Design, destinado
-.. ' ' , ìr ' t i .Ìr despesas com o estágio em Lisboa, na área de
" . - ' : l r i a e P r a t a s .
: -.: :ubsídio será processado em 12 prestações mensais
--  r t )S00 cada. durante o ano 2000.

Esta despesa tem cabimentação Orçamental na Secretaria
09, Capítutô Ot, Divisão 02, Subdivisão 01, Classificação
Económica 04.03.01.

Presidência do Governo Regional. - O PnestoENTE Do
GovEnNo RscroNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'10212000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu rectificar a Resolução n." 7112000,
de 17 de Janeiro.

Assim, onde se lê:
"... atribuir uma bolsa de estudos no montante mensal de

120.000s00.. . " .

Deverá ler-se:
"... atribuir, com efeitos a Outubro de 1999, uma bolsa de

estudos no montante mensal de 120.000$00..."

Presidência do Governo Regional. - O PnTSIDENTE Do
GovEnNo RecloNe,l-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'103/2000

O Conselho do Governo reunido em plenrírio em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu aprovar o Decreto Regulamentar
Regional relativo à alteração da orgânica da Direcção
Regional de Orçamento e Contabil idade da Secretaria
Regional do Plano e da Coordenação.

Presidência do Governo Regional. - O PnestoENre Do
GovpnNo REctoNnl-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 104/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2J de
Janeiro de 2000, resolveu aprovar o Decreto Regulamentar
Regional que altera a estrutura orgânica da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares'

Presidência do Governo Regional. - O PnestpENrE Do
GovsRNo RpctoNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.' 105/2000

Considerando que o Regulamento (CE) n." 1251199, do
Conselho de ll de Maio de 1999, relativo ao apoio do Fundo
Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao
deseÀvolvimento rural, prevê que os Planos de Desenvol-
vimento Rural serão estabelecidos ao nível geográfico consi-
derados mais adequados;

Considerando que será com base naquele Plano que serão
aprovadas as ajudas cofinanciadas pelo FEOGA às
Indemnizações Compensatórias, à Cessação de Actividade,
às Medidas Agro-Ambientais e às Medidas Florestais na
Agricultura;

Considerando que o Plano de Desenvolvimento Rural
para a Região Autónoma da Madeira (PDRu-M), concebido
para o período 2000-2006, constitui um dos instrumentos de
política agrícola e de desenvolvimento rural que.tem como
objectivo estratégico a promoção de uma sólida aliança entre



a agricultura, enquanto actividade produtiva, e o desenvolvi-
mento sustentável dos territórios rurais, nas veftentes ambiental,
económica e social;

Considerando q'1s o PDRu-M, prossegue como objecti-
vos gerais:

- Preservar a paisagem natural humanizada;
- Valorizar as características tradicionais de gestão e

manutenção das explorações agrícolas;
- Contribuir para a correcção gradual das pressões

sobre recursos naturais (terra, água e paisagem);
- Melhorar as condições de formação do rendimento

dos produtos e Íãmílias que sustentam as explorações
agrícolas; e

- Rcnovar o tecido empresarial agrícola, através do
rejuvenescimento dos chef-es de exploração,

Analisada a coerência do documento face às grandes
opções cstratégicas de desenvolvimento para a Região, no
pcríodo 2000-2006.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu aprovar o Plano de Desenvolvimento
Rural para o período 2000-2006.

Presidência do Governo Rep.ional. - O PnestDENTE Do
GovEnNo RectoNRI-, Albefto Joãc Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 106/2000

Considerando que o Solar Carlos Cristóvão, situado no
concelho de Machico, pertence ao Património da Região
Autónoma da Madeira e foi classificado como imóvel de
Valor Local, pela Resolução n." 827/98, de 07.JUL, do
Conselho do Governo Regional;

Considerando que urge dar a este imóvel uma uti l ização
perma.nente, que prestigie e divulgue o património e a cultu-
ra reglonals;

Considerando que o intercâmbio no âmbito das Artes,
com personalidades e instituições de reconhecido mérito na
área cultural, ó uma das Íormas rnais efìcazes de divulgar o
nome da Madeira e a nossa identidade histórica, pela promoção
dc um salutar encontro de culturas c de uma troca de experiên-
cias entre agentes e criadores culturais.

O Conselho do Governo reuÍÌido em plenário em 2l de
Janeiro de 2000, resolveu:

I - O Solar Carlos Cristóvão passa a cumprir as funções
de "Casa do Artista", servindo de residôncia tempo-
rária a reconhecidas personalidades do mundo da
Cultura, que, por um certo período de tempo, preten-
dam aqui desenvolver alguma das vertentes da criação
artística, Í'icando o nome da Madeira de algum modo
ligado ao objecto dessas ':r iações.

2 - A abertura e funcionamento do Solar Carlos Cristovão.
como "Casa do Artista", decorre segundo um Regula-
mento a aprovar pelo Conselho do Governo Regional.

3 - A utilização ref-erida obriga à entrega à Região de
obras de arte criadas pelos ref-eridos artistas.

Presidência do Governo Regional. - O PnEstDENTE Do
CovBRNo RectoNnl. Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 107/2000

Tendo em conta que o Grupo de Campismo de Santo
António tem vindo a apoiar as crianças residentes no
Complexo Habitacional de Santo António.

Atendendo a que a quadra natalícia é de grande relevâncta
e propícia para, junto dos mais novos, levar a efeito diversas
actividades sensibilizando-as para uma mudança de atitudes,
e consequentemente a prevenção da toxicodependência.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2J de
Janeiro de 2000, resolveu:

1 - Atribuir ao Grupo de Campismo de Santo António, ao
abrigo do n." 2 do art." 21." do Decreto Legislativo
Regional n." 9/99/M, de 4 de Março e do art.o 11.' do
Decreto Regulamentar Regional n.o 9/99/M, de 29 de
Julho, um subsídio no valor de 196.800$00, destinado
a custear as despesas com as referidas comemorações.

2 - Este subsídio tem cabimento no Orçamento Regional
afecto à Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e
Parlamentares 10, Capítulo 50, Divisão 03, Subdivisão
07, Classificação Económica 04.03.01 Al.'.A.

Presidência do Governo Regional. - O PnSSIDENTE Do
GovEnNo RectoNnr-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 108/2000

Considerando que anaturezados serviços prestados pelas
Unidades de Saúde se revestem de carâcter essencial e per-
manente, para o bem-estar da população da RAM;

Considerando que a prestação daqueles serviços, nem
sempre é temporalmente compatível com as tramitações sub-
jacentes à aquisição de bens e serviços por parte das institui-

ções públicas;
Considerando que se aguardam os ulteriores trâmites dos

ajustamentos orçamentais entretanto desencadeados.
O Conselho do Governo reunido em plenário em 2J de

Janeiro de 2000, resolveu autorizar o Conselho de
Administração do Centro Hospitalar do Funchal a proceder à
aquisição dos bens a que se referem os Ajustes Directos n."
t/2000 0024, 1/2000 0041, r/2000 0042, r/2000 0234,
U2000 0168, 1/2000 0224, 112000 0225, l/2000 0010,
t/2000 0055, 1/2000 0056, U2000 0066, l/2000 0016,
t/2000 0074, 1/2000 0077, 112000 0079, r/2000 0078,
112000 0099, 3 Consulta Prévia 2000 0027, 3 Consulta
Prévia 2000 0016, 2 Consulta Prévia 2000 0020,2 Consulta
Prévia 2000 0027,2 Consulta Prévia 2000 0023,5 Consulta
Prévia 2000 0013, bem como ao processamento das respec-
tivas despesas.

Presidência do Governo Regional. - O PnpStDENTE Do
GovEnNo RpctoNel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 109/2000

Considerando que anaturezados serviços prestados pelas
Unidades de Saúde se revestem de carâçter essencial e per-
manente, para o bem-estar da população da RAM;

Considerando que a prestação daqueles serviços, nem
sempre é temporalmente compatível com as tramitações sub-
jacentes à aquisição de bens e serviços por parte das institui-
ções públicas;

Considerando que se aguardam os ulteriores trâmites dos
ajustamentos orçamentais entretanto desencadeados.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu autorrzar o Conselho de
Administração do Centro Hospitalar do Funchal a proceder à



aquisição dos bens a que se referem os Ajustes Directos n.,'.
1AD990991, lAD99l00() e 2C AD990003, bem como ao
processamento das respeclivas despesas.

Presidência do Governo Regional. - O PnestDENTE Do
GovEnNo REcroNRr-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 110/2000

Considerando que pela. Resolução n." 474199 foram apro-
vadas as remunerações/hora do pessoal que integra a EMIR
- Equipa Medicalizada de Intervenção Rápida, a funcionar
no âmbito do Serviço Regional de Prorecção Civil da
Madeira;

Considerando que o trabalho e o esÍorço dedicado de
todos os profìssionais envolvidos merece a atenção e o reco-
nhecimento por parte do Governo Regional;

Considerando a proposta apresentada pela Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares.

O Conselho do Governo reunido em pleniário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu fixar, com eÍ'eitos reportados a I de
Janeiro de 2000, as seguintes actualizações das remunerações/
hora dos médicos e enfèrmeiros que prestam serviço na Equipa
Medicalizada de Intervenção Rápida.

Dias úteis Sábados/Domingos
M é d i c o s  . . . . . 4 . 2 0 0 $ 0 0 . .  . . . . . 4 . 8 0 0 $ 0 0
EnÍ -ermei ros . . . . . . . . . . . . . . .1 .920$00 .  .  .  .  .  .  .2 .520$00

Presidência do Gover,,o Regional. - O PREsToENTE Do
GovERNo RpcroNRr-, Alberto João Cardoso Goncalves Jardim.

Resolução n.' 111/2000

Considerando que a obra de realojamento habitacional
denominada "Conjunto Habitacional do Palheiro Ferreiro -
70 fbgos, Infia-estruturas c Arranjos Exteriores "da respon-
sabilidade da Câmara Municipal do Funchal é comparticipada
pelo Instituto de Habitação da Madeira (IHM) no âmbito do
acordo de colaboração celebrado em I Outubro de l99l;

Considerando que o Conselho do Governo, pela
Resolução n.' 1508/96, de 6 de Novembro, autorizou a IHM
a comparticipar a supra ref'erida obra através do orçamento
privativo daquele Instituto;

Considerando que o contrato de comparticipação finan-
ccira, celebrado em 18/l1196, não prevê o fìnanciamento dos
trabalhos resultantes de erros e omissões do projecto;

Considerando que o referido contrato de comparticipação
Í'inanceira prevê que o IHM financiará na totalidade, desde
que por si aprovados, os trabalhos a mais ou complementares
estritamente necessários à conclusão da empreitada;

Considerando que no decurso dos trabalhos da empreita-
da, houve necessidade de proceder a alteração a vários pro-
jectos de especialidade, por forma a garantir uma melhor
qualidade do empreendin ento, quer na sua funcionalidade,
quer na sua durabilidade, o que resulta na execução de tra-
balhos a mais, a menos e complementares no valor de
69.210.473$00, a que acresce IVA à taxa legal, perfazendo a
importância de I 2.041.291 $00;

Considerando que o contrato inicial prevê um montante
global de comparticipação do IHM de 504.225.308$00, quan-
do deveria ser de 538.305.960$00, acréscimo este no mon-
tante de 34.080.652$00 alturado pela diferença entre o custo
da empreitada sem IVA e o valor dos edifícios com IVA.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2J de
Janeiro de 2000, resolveu, ao âmbito da obra de realojamento

habitacional denominada "Conjunto Habitacional do Palheiro
Ferreiro - 70 fogos, infra-estruturas e arranjos exteriores",

Conceder autorização ao Instituto de Habitação da
Região Autónoma da Madeira para transferir a verba de
106.12L 944$00 para a Câmara Municipal do Funchal, a fim
de financi ar a realização dos trabalhoÀ a mais, a menos e
complementares no valor de 12.041.291$00 e uma diferença
de 34.080.652$00 relativa à rectificação do valor do contra-
to in ic ia l .

Mandatar o Presidente daquele Instituto para outorgar o
coÍrespondente contrato adicional de comparticipação finan-
celra.

O cabimento orçamental é assegurado pelo Orçamento
Privativo do IHM. através da rubrica 02.05108.02.05
Investimento do Plano - Apoio a autarquias - Despesas de
Capital - Administrações Públicas - Administração Local -
Regiões Autónomas.

Presidência do Governo Regional. - O PnestDENrE Do
GovEnNo REcroNel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 11212000

Considerando que a obra de realojamento habitacional
denominada "Conjunto Habitacional da Quinta Josefina -
102 fogos, Infra-estruturas e Arranjos Exteriores "da respon-
sabilidade da Câmara Municipal do Funchal é comparticipada
pelo Instituto de Habitação da Madeira (IHM) no âmbito do
acordo de colaboração celebrado em 1 Outubro de 1991;

Considerando que o Conselho do Governo, pela
Resolução n." 562/96, de 16 de Maio, autorizou o IHM a
comparticipar a supra referida obra através do orçamento pri-
vaLivo daquele Inst i tuto;

Considerando ainda que o Conselho do Governo, pela
Resolução n." l33l197 , de 6 de Outubro, concedeu autorização
ao Instituto de Habitação da Região Autónoma da Madeira
para transferir a verba de 97.465.680$00 para Câmara
Municipal do Funchal, a fim de financiar arcahzação dos tra-
balhos a mais e não previstos relativos às infra-estruturas
rodoviárias, artigo referente a muros de suporte em betão
ciclóptico, incluindo cofragem e descofragem, escoramento e
drenagem;

Considerando que o contrato de comparticipação finan-
ceira, celebrado em3l/05/96, não prevê o financiamento dos
trabalhos resultantes de erros e omissões do projecto, nem
trabalhos a mais;

Considerando que no decorrer da obra foram detectados
eÍros e omissões do projecto de execução, nomeadamente no
que se refere a movimentos de terras, betões, alvenarias,
revestimentos, pavimentos, carpintarias, serralharias e alu-
mínios, pinturas, cobertura, cuja não execução punha em
causa o normal funcionamento do empreendimento, no valor
total de 11.913.472$,00, a que acresce IVA, à taxa legal em
vigor, perfazendo a importância de 12.390.010$00;

Considerando que no decurso dos trabalhos da empreitada,
houve necessidade de proceder a alteração a vários projectos
de especialidade, por forma a garantir uma melhor qualidade
do empreendimento, quer na sua funcionalidade, quer na sua
durabilidade, o que resulta na execução de trabalhos a mais, a
menos e complementares no valor de 41.732.404$00, a que
acresce IVA à taxa legal, perfazendo a importância de
43.40r.700$00;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu conceder autorização ao Instituto
de Habitação da Região Autónoma da Madeira para transfe-
rir a verba de 55.791.711$00 para a Câmara Municipal do



Funchal, a fim de financiar os custos resultantes de erros e
omissões, de trabalhos a mais, a menos e complementares e
não previstos da obra de realojamento habitacional de res-
ponsabil idade daquela autarquia denominada "Conjunto
Habitacional da Quinta Josefina - 102 Íogos, infra-estruturas
e arrranjos exteriores".

Mandatar o Presidente daquele Instituto para outorgar o
corrrespondente contrato adic ional  de compart ic ipação
Í' inanccira.

O cabirnento orçamental é a;segr.rrado pelo Orçarnento
Privativo do IHM, através da rubrica 02.05/08.02.05
Investimento do Plano - Apoio a autarquias - Despesas de
Capital - Administrações Públicas - Administração Local -

Rcgiões Autónomas.

Presiclôncia do Governo Regional. - O PnsslDENrE Do
GovEnNo REctoNRI-, Albcrlo João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 113/2000

O Conselho do Governo rcunido em plenário em 2J rJe
Janeiro dc 2000, resolveu aprovar o Mapa de Trabalhos a
Mais c a nlcnos da emprcitada de "Circular à Cidade do
Funchal - Cota 200 - 2." Fase - Túneis", no montante de
|.094.366.950$00 a acrescer de IVA à taxa em vigor'

Mais resolveu cclebrar contrato adicional para a cxecução
dos correspondentes trabalhos, c'olrì o adjudicatário da reÍb-
rida emprcitada, consórcio "zAGoPE, s.A./soMAGUE, s.A./TER-
MAGUE,S.A.", sendo o cabimento orçamental assegurado pcla
rubrica: Sccretaria 06, Capítulo 50, Divisão 04, Subdivisão
04, Classificação Económica 07.01.04, do Orçamento de
Rcceita c Despesa da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovenNo REcloNRt-, Albcrto Joãr Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 114/2000

Considerando o importante contributo do sector das pes-
ceÌs para o equilíbrio sócio-económico da Região, pelo que o
Covcrno Regional se propõe incentivar todas as iniciativas
cle invcstimento em projectos cle ntodernização c de reestru-
turação da 1'rota de pesca regional;

Considerando que o Governo Rcgional avalizou uma
operação de crédito no montante global de 18.000 contos,
atravós da Resolução n." 442196 de 18 de Abril, a qual per-
mitiu ao armador Jairne Alves Í ' inanciar o projecto de inves-
tirnento para renovação e remodelação da embarcação de
pesca de atum polivalente FN- 1591-C "Cabrilho";

Considerando que o projecto rcuniu os requisitos para a
obtenção dos apoios nacionais e comunitários previstos no
Dccreto Legislativo Regional n." 21194/M, de I I de Agosto,
Medida "PESCA-RAM - Modernizaçáo das Pescas e Desen-
volvimcnto das Actividades Marinhas", Regime de Apoio ao
Ajustamento do EsÍorço de Pesca, destinados ao abate da
enrbarcação FN- | 591 -C "Cabrilho";

Considcrando que o atmador Jaime Alves pretende uma
melhoria na sua gestão financeira, pelo que tenciona consolidar
c reestruturar o passivo contraído no BANIF - Banco
Internacional do Funchal, S.A. e avalizado pela Região, através
de uma nova operação de cÉditc no valor das prestações de
capital vencidas c vincendas e rcspictivos juros remuneratórios,
pelo prazo de seis meses e tendo como contragarantia a trans-
Íèrência do subsídio de abate da embarcação a receber através
do IFADAP, para uma conta aberta junto daquela instituição de
crédito;

Considerando ser o sector piscatório extremamente vulne-
rável a factores climáticos, entre outros, com consequências
muitas vezes nefastas para as empresas que operam neste
segmento produtivo.-O 

Conselho do Governo reunido em plenário em 2l de
Janeiro de 2000, resolveu:

I - Ao abrigo do disposto no artigo 7.o do Decreto
Regional n! 231791M, de 16 de Outubro, conceder o
Aval da Região ao armador Jaimc Alves, para garantir
uma operação de crédito no montante de
24.625.784$00, obtida junto do BANIF - Banco
Internacional do Funchal, S.4..

2 - A operação de crédito destina-se a consolidar e rees-
truturar o passivo contraído pelo armador junto
daquela instituição de crédito e avalizado pelo
Governo Regional, através da Resolução n.o 442/96
de 18 de Abril.

3 - Revogar o n.o 1 da Resolução n." 442/96, de 18 de
Abril.

4 - São mantidas as bonificações que a proponente
beneficia, no âmbito do artigo 4'o, r.o l, alínea b do
Decreto Regulamentar Regional n." 121831i|lí, de 25
de Julho, alterado pelo artigo 5.", alínea b do Decreto
Regulamentar Regional n.o 9187lllú, de 25 de Março,
conÍbrme plano e até ao limite máximo estipulado no
ponto n." 2 da Resolução n." 442196, de l8 de Abril.

5 - Mais resolveu mandatar o Secretário Regional do
Plano e da Coordenação para outorgar o respectivo
termo do aval.

Presidência do Governo Regional. - O PneSIDENTE Do
GovERNo REctoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 115/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro cle 2000, resolveu aprovar o Decreto Legislativo
Regional que procede à adaptação à Região Autónoma da
Madeira do Decreto-Lei n." 535199, de 13 de Dezembro, que
estabelece o regime de colocação dos funcionários integrados
em serviços e organismos que sejam objecto de extinção,
Í usão ou reestruturação.

Presidência do Governo Regional. - O PneSIDENTE Do
GovpnNo RnctoNa,l, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.' 116/2000

Considerando a dimensão do défice de fogos ainda senti-
do no concelho do Funchal, especialmente destinados a
arrendamento social, para o qual é urgente dar resposta, por-
que coÍresponde a problemas inadiáveis e socialmente ina-
ceitáveis;

Considerando que interessa continuar a colaboração do
Governo Regional com os municípios da Região também na
área habitaoional, iniciada no caso do Funchal com o acordo
de colaboração celebrado em Outubro de 1991 para a cons-
trução de 444 fogos destinados a arrendamento social, já pra-
ticamente concluído:



Considerando que o Município do Funchal apresentou
urn plano de intervenção para construção ou aquisição de
-<-5-5 Í'o-gos. clestinados a arrendamento social por Íamílias que
.ictualmcntc residem em barracas e situações similares, o
qu:il nrercceu aprovação do Instituto Nacional de Habitação,
-J:rri.Ìntindo acesso a importantes comparticipações e emprés-
: . : ì ì ( )s a juros boni Í ìcados;

Considerando que o Município não tem asseguradas
: ,ü.Ì: irs verbas necessárias à concretizaçã,o do referido plano
-J rntervcnção, justif icanclo-se por isso, um apoio comple-
:ì.- 'nti.Ìr para o eÍèito do Governo Regional, através do
.: . . l i luto de Habitação da Madeira,  com vista a assegurar o
:.n.,nciamento de custos não elegíveis para comparticipação

-.r l'rnanciarnento através de programas nacionais ou comu-
:.. i. irro:. clesignadamente I . lm a aquisição dos terrenos e com
.: Ì\c'cuÇão das infia-estruturas e equipamentos sociais
:.1'ic\sários à concretrzação dos empreendimentos.

..\o rbrigo do Decreto Legislativo Regional n.o 221901lll{,
J. ' 3l de Agosto, do Decreto Legislativo Regional n.o
19'92/\ '{. de l8 de Setembro e demais legislação aplicável, o
Ctrnscìho do Governo reunido em plenário em 27 de Janeiro
.t! '  l()00. resolveu:

I - Autorizar a celebração de um acordo de colaboração
entre o Instituto de Habitação da Região Autónoma
da Madeira e o Município do Funchal para a cons-
trução ou aquisição de 555 Íbgos destinados a arren-
damento social .

I - Expressar a sua concordância relativamente à minu-
ta do ref-erido acordo que fica arquivada em proces-
so próprio na Secretaria Geral da Presidência do
Govcrno.

Prcsidôncia do Governo Regional. - O PnEsTDENTE Do
C{.)\ r:R\o REcroNel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolur:ão n." ll7 12000

.\ptis a visita do Secretário Regional dos Recursos
i ì - ;nunos à Venezuela,  o Conselho do Governo reunido em
. '  , : , . i r io cm 2J dc Janeiro de 2000, resolveu:

.i. Continuar, atravós de verba para o efeito já existente
no Orçamento Regional, recentemente aprovado,
Ìnantcr o apoio em diversos bens necessários à
Conruniclade Macieirense na Venezuela, por via das
Associações para o cÍ'eito tidas como qualifìcáveis e
rclacionarias com as áreas afectadas.

:. r Articular com o Governo da República, pressionan-
do-it para o efeito, a participação financeira da
Rc,cião Autónoma na criação de uma linha de crédi-
to de apoio à recuperação a levar a cabo pelo Estado
Vcnczuelano, dado que constituoionalmente, o endi-
r  ic iamento externo depende da autor ização da
Rcpública Portuguesa.

i ' i i<icn.rro úNtco - Esta solução de apoio à República': ' , 
.. ' . . ir iana da Venezuela é f-eita em termos globais para que

' ' '-.írìì nos apoios que o Estado Venezuelano está a pôr em
. . - . . '  Cornunidade Portuguesa não seja dif 'erenciada.

-... l.:ncia do Governo Regional. - O PnesTDENTE Do
'. iìi,croxel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 118/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro de 2000, resolveu o seguinte:

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação ami-
gâvel da parcela de terreno número quatrocentos e
setenta, necessária à obra de "CONSTRUçÃO DA vIA
RÁprDA FUNCHAL - AEROPORO,TROçO - CANCELA -
AERopoRTo", em que são expropriados os senhores
Dona Helena da Rocha Machado e Couto e outros:

b) Delegar os poderes de representação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da expropria-
ção, no Secretário Regional do Equipamento Social
e Ambiente.

Presidência do Governo Regional. - O PnSSIDENTE Do
GovEnNo REcroNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 119/2000

Considerando que nos termos autorizados pela Resolução
número noventa e cinco barra dois mil, que seleccionou as
entidades que integram o agrupamento que irá subscrever o
primeiro aumento de capital da "Vialitoral - Concessões
Rodoviárias da Madeira, S.A.", é celebrado no próximo dia
28 do corrente mês de Janeiro a escritura pública que titulará
o sobredito aumento de capital;

Considerando que se impõe por isso dotar a sociedade
dos meios logísticos necessários ao seu funcionamento;
nomeadamente, no que se refere à nova composição dos seus
órgãos sociais;

Considerando por outro lado que pelos termos da Base
XI, do Decreto Legislativo Regional n." 2I-N99lM, de 24 de
Agosto, ficou a Vialitoral - Concessões Rodoviárias da
Madeira, S.A.", obrigada a obter os financiamentos necessá-
rios ao desenvolvimento das actividades que integram o
objecto da concessão;

Considerando ainda que nos termos da Base XII do citado
Decreto Legislativo Regional Íìcou a Vialitoral - Concessões
Rodoviárias da Madeira, S.A.", também autorizada a celebrar
os respectivos contratos de financiamento;

Considerando que se impõem por isso e como condição pre-
cedente que os accionistas ofereçam as suas acções em garantias.

Assim, nestes termos, o Conselho do Governo reunido
em plenário em 27 de Janeiro de 2000, resolveu:

Uv - Mandatar o Secretário Regional do Equipamento
Social e Ambiente paÍa, em representação da Região
Autónoma da Madeira, participar em reunião extraordinária
de accionistas a ter lugar no próximo dia 28 de Janeiro do
corrente ano, ficando autorizado nos termos e para os efeitos
do número três do artigo 54." do Código das Sociedades
Comerciais a deliberar nos termos e condições que tiver por
convenientes, sobre qualquer assunto que seja submetido a
deliberação de sócios.

Dots - Autorizar e mandatar ainda o Secretário do
Equipamento Social e Ambiente para em representação da
accionista Região Autónoma da Madeira. decidir e subs-
crever quaisquer termos, condições, actos e/ou contratos
que se mostrem necessários à celebração do contrato de
financiamento a que se refere o Capítulo III das bases da
concessão aprovadas pelo sobredito Decreto Legislativo
Regional  n."  27 -  Al99 lM.

Presidência do Governo Regional. - O PneSIDENTE Do
GovenNo REcroNRr-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.



Resolução n." 120/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro dc 2000, resolveu revogar a Resolução n." 412000, de
6 de Janeiro.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnno RectoNel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n." l2I/2000

Considerando que a Ampliação do Aeroporto do Funchal
irá contribuir decisivamente para atenuar o isolamento da
Região Autónoma da Madeira, fortalecendo as correntes
turísticas e, consequentenrente, estimulando o próprio desen-
volvimento sócio-económico;

Considerando que a Região Autónoma da Madeira com
esta obra de ampliação passará a dispor de uma infra-estru-
tura com dimensão suficiente para suportar um movimento
anual de 3,5 milhões de passag.iros, o que é fundamental,
para o desenvolvimento da econc'mia regional;

Considerando o enorme esÍbrço fìnanceiro que a ANAM,
S.A. vern desenvolvendo para a concretizaçáo integral do
projecto de ampliação do Aeroporto do Funchal;

Considerando, ainda, que a ANAM, S.A. tinha contratual-
mente o direito de deduzir, no âmbito do contrato da 2.u Fase,
da reÍèrida obra, até,20Vo do valor da adjudicação e que era
sua intenção, no exercício desta fÌtculdade, retirar os trabalhos
previstos para a rede viária, incluindo túnel e segundo viadu-
to para Machico;

Considerando que Íace a tal situação o Governo Regional
da Madeira, atento o interesse e imprescindibil idade da exe-
cução integral daquele projecto, assumiu o compromisso de
obter os meios Í ' inanceiros necessários à cobertura dos cor-
respondcntes custos;

Considerando que, de acordo com o cronograma Íìnan-
ceiro da sobredita obra, urge disponibil izar à ANAM, S.A'
uma vcrba de 250.000.000$00 correspondente à 1.u tranche
do Í ìnanciamento da E.R. l0 l .

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
2l de Janeiro de 2000, resolveu o seguinte:

1 - Autorizar a transÍèrência para a "ANAM, S.A." do
montante de 250.000.000$00, correspondente à 1.u
tranchc do financiamenlr dos trabalhos relativos à
E . R .  l 0 l .

2 - O presente encargo será suportado através da rubrica
orçamental inscrita na Secretaria 04, Capítulo 50,
Divisão/Subdiv isão 10.01, Código Classi Í ìcação
Económica 08.01.01, Alínea Q, do orçamento de
1999, que se encontra em vigor nos termos do dis-
posto do artigo 15." da Lei n." 28192, de I de
Setembro.

Presidência do Coverno Regional. - O PneslDENrE Do
GovEnNo REctoNnl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 122/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2J de
Janeiro de 2000, resolveu o seguinte:

l::ll:l:ll:l:illli:l*mrm::$:iii:ii::i:i:ìil::ii:i:lì:i:liii:;:ì:i::i::i::l::i:iì:ili:l:i:ii:ii::i:ii::i:ii:i:il::::iii

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação da
parcela de terreno número cento e vinte traço um,
necessária à obra de "coNSTRUçÃo DA vlA RÁPIDA
FUNCHAL/AEROPORTO - SEGUNDA FASE - TROÇO CAN-
CELA/AEROPORTO", em que são expropriados os
senhores dona Maria Cidália Pita Fernandes de
Gouveia Rodrigues e marido;

b) Delegar os poderes de representação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da escritura, no
Secretário Regional do Equipamento Social e
Ambiente.

Presidência do Governo Regional. - O PnISIDENTE Do
GovenNo RsctoNe.l-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'t2312000

Considerando o disposto no n.o I do artigo 22." do Decreto
Legislativo Regional n." 151931M, de 4 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Deçreto Legislativo Regional n."
10196/M, de 4 de Julho, diploma que estabelece normas rela-
tivas à defesa e protecção das estradas regionais, e nos termos
do artigo 142.'do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira em anexo à Lei n." 130/99 , de 2l de
Agosto e do artigo 42." da Lei n.o 13198, de 24 de Fevereiro,
o Conselho do Governo resolve actualizar as taxas a pagar
pelas autorizações ou licenças concedidas ao abrigo do dis-
posto no referido Decreto Legislativo Regional, fixadas em
quantitativos específìcos nas diversas alíneas do n." 1 do arti-
go 22!, que acrescidas da correspondente actualização pas-
sam a ter os seguintes valores:

a) ' . . .3.700$00
b) . . . .6.200$00
c )  " . . " . 1 2 5 $ 0 0
d) . . . .6.200$00
e)  . . . " . .260$00
f )  . . . .1 .2s0$00

s)  . . . . . . .620$00
h)  . . . . . . .260$00
i)  16$00
j)  . .24.700$00
i l ..se.3oo$oo

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do

GovenNo Rectoxal-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 12412000

Considerando que o cumprimento dos prazos contratuais
estabelecidos para a conclusão da obra de Ampliação do
Aeroporto do Funchal depende da entrada em funcionamento
da pista na parte correspondente à totalidade da2.u fase e à l.u
etapa da l.u fase (rotação da pisp);

Considerando que o objectivo antes referido só é exequí-
vel depois de demolido o imóvel do ex-hotel Atlantis;

Considerando que, para tal, é indispensável a entrega à
ANAM do referido imóvel, a qual deveria ter já' ocorrido, na
pior das hipóteses, até ao fìnal de 1999;

Considerando que essa entrega está dependente do cum-
primento de obrigações estabelecidas no denominado
Acordo Estado/Gráo-Parâ, que nos termos do seu clausulado
deveriam encontrar-se já executadas;



Considerando que a conclusão da obra de Ampliação do
Aeroporto do Funchal é cl r fundamental importância, não só
para o desenvolvimento económico regional como também
nacional;

Considerando que o não cumprimento dos prazos acima
relèridos acarretará graves prejuízos para a economia regio-
nal, especialmente no que rcspcita ao sector do turismo, bem
como elevados custos provocados pela necessidade de para-
gem da própria obra de ampliação.

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
2l de Janeiro dc 2000, resolveu manilèstar a sua preocupação
pelo sucessivo adiamento da demolição do imóvel do ex-
hotel Atlantis e, conscquentemente, recomendar ao Conselho
de Adrninistração da ANAM que adopte todos os procedi-
mcntos legalmente estabelecidos com vista à expropriação,
com carácter de urgência, do reÍ'erido imóvel.

Prcsidôncia d<t Governo Regional. - O PnEsTDENTE Do
GovnnNo REctoNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 12512000

Considerando o interesse de que se reveste para a Região
Autónoma da Madeira a realização, no seu território, de
cvcntos desportivos que rt:sultem numa atracção turística;

Considerando que, em )ora o Governo Regional continue
a dcÍ'cnder, e pôr em prátie :r mcdidas que alertem a população
para os rnaleÍícios do tabaco, entre as quais se conta a proibi-
ção de publicidadc a este produto, urge deÍ.ender os interesses
sricio-económicos da Região em casos devidamente justifìca-
clos, como é o Campeonato Regional de Rall ies.

O Consclho clo Governo reunido em plenário em 27 de
Janeiro cie 2000, rcsolveu:

1." - Autorrzar, ao abrigo do disposto no art." 15." do
Decreto Legislativo Regional n." I 0/84/M, de 20 de
Agosto, a divulgação dos produtos da Empresa
Madeirense de Tabaco nos pódiums de todos os clu-
bes organizaclores dos rallies bem como na viatura
do concorrente, a decorrer ao longo do ano 2000.

2." - Esta autorização não envolve qualquer responsabili-
dade do Governo Regional perante os concessionári-
os de publicidade.

Presidência do Governo Regional. - O PneslDENrE Do
GovnnNo RecroNRr-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 12612000

Considerando que fbi celebrado um contrato-programa
entre o Governo Regional da Madeira e a Orquestra Clássica
da Madeira, que se mantem em vigor durante o ano de 2000,
destinado a apoiar o plano de actividades daquela orquestra.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2l de
Janeiro de 2000, resolveu, ao abrigo do n." 2 do artigo 21."
do Decreto Legislativo Regional n.o 9199/M, de 4 de Março,
atribuir um subsídio de 6.165.000$00 à Orquestra Clássica
da Madeira, referente ao duodécimo de Janeiro de 2000.

Este subsídio tem cabimento na Secretaria 0J, Capítulo
50, Divisão 10, Subdivisão 04, Classificação Económica
04.02.01, do Orçamento da RAM para 1999, em vigor em
2000, de acordo com o artigo 15." da Lei n." 28/92, de
O1.SET.

Presidência do Governo Regional. - O PnssTDENTE Do
GovpnNo RecrollRl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Números e Suplementos - Preço por página 50$00.

Anual Semestral

Uma Série
Duas Séries
Trôs Séries
Completa

4 370$00
8 600$00
r0.500$00
12 300$00

2 190$00
4 300$00
s 2s0$00
6 200$00

A cstcs va lorcs acrcsccnt  os por tcs t lc  corrc io,  (Por tar ia  n."  203/99 '  dc 26 t lc

Novcntbro) c o intposttl dcvido.

O Preço deste número: 520$00 - 2.59 Euros (IVA incluído)




